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EDITAL DE PREGAO 
PRESENCIAL N°.10.01.2023.01-CMCHPP 

PROCESSO Nº. 05.01.2023/01 

Processo nº. 10.01.2023.01-CMCHPP 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço 
Data da Emissão: 16 de janeiro de 2023 
Data da Abertura: 30 de janeiro de 2023 
Hora: 09:00 
Tipo de Licitação: Menor Preço 
Regime de Execução: Indireto, empreitada por preço global. 
Dotações Orçamentárias: Exercício: 2023. Projeto Atividade: 0101 01 010 3100 0.121 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA . Classificação Econômica:. 

Unidades Administrativas: Câmara Municipal de Choró, Ce 
A Câmara Municipal de Choró, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
torna público, para conhecimento dos interessados que em sua sala, na sede da Câmara 
Municipal, na Rua Rosalina Alves de Araújo, 113 - Alto do Cruzeiro - CEP: 63950-000 
- Choró/CE, fará realizar licitação, na modalidade Pregão Presencial, no tipo e regime 
supracitado, para atendimento do objeto desta licitação, observadas as disposições 
contidas na Lei Federal no 8.666 de 21.06.93, suas alterações posteriores, legislações 
pertinentes e demais condições fixadas neste Edital. 

Na data, hora e local indicados neste Edital, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, receberá 
dos participantes deste certame, simultaneamente, 02 (dois) envelopes, sendo: 

Envelope nº 1. Propostas de Preços; 
Envelope nº 2. Documentos de Habilitação. 

1.0. DO OBJETO 

1.1.O objeto do presente Edital é a Consultoria Técnico-Jurídica com suporte e apoio à 
Comissão de Licitação, Pregoeito e Equipe de Apoio, Agente de Contratação e 
Ordenador de Despesa na realização de processos de aquisições públicas, bem como a 
capacitação permanente dos agentes e setores envolvidos, conforme especificações e 
exigência constantes neste edital e no Termo de Referência. 

1.2.O detalhamento do objeto encontra-se no Anexo I - Termo de Referência. 
Anexo I - Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo II - Minuta Contratual; 
Anexo Ill - Declaração de Idoneidade; 
Anexo IV - Declaração em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 72. da 
Constituição Federal; 
Anexo V - Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos da Proposta e dos 
Documentos de Habilitação; 
Anexo VI - Termo de Referência; 
Anexo VII - Declaração de Credenciamento; 
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2.0. DAS RESTRIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Das Restrições de participação: 
2.1.1. Não poderá participar pessoa física ou jurídica com falência decretada ou 
declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, 
por força da Lei nº, 8.666/93 e suas alterações posteriores, e que não tenha objeto 
compatível com a licitação. 

2.1.2. Não será admitida a participação de interessados, sob a forma, de consórcio e não 
sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si: 

Justificativa: Trata-se de escolha discricionária da Administração Pública, o que 
evidentemente não significa autorização para decisões arbitrárias ou imotivadas. 
A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma 
de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns de 
objeto da presente licitação, perfeitamente pertinente e compatível para empresas 
atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e 
médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante ã 
qualificação técnica e econômico financeira, condições suficientes para a execução de 
contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes 
individuais. 
A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, 
em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve 
questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do 
edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de 
participantes, admite a formação de consorcio. 
Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 
escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consorcio, 
com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 
8.666/93, que em seu artigo 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão 
de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se 
que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que 
melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, 
economicidade e moralidade. 

2.1,3. Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
uma delas poderá participar do certame licitatório. 
2.1.4. A participação na presente licitação implica na aceitação plena das condições 
expressas neste Edital e em seus anexos. 
2.1.5. A interessada em participar da licitação deverá apresentar proposta para o 
objeto que compõe o Anexo I, não sendo admitida proposta parcial; 
2.1.6. Não será admitido o encaminhamento de proposta via fac-símile, por meio 
eletrônico ou similar ou via postal. 
2.1.7. Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou substituição de 
quaisquer documentos, nem retificações de preços ou condições. 
2.1.8. 0 recebimento dos envelopes não conferirá aos proponentes qualquer direito 
contra a Câmara Municipal de Choró. 
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2.2. Das condições de participação: 
2.2.1. Poderão participar desta Licitação as pessoas jurídicas que satisfazerem todas as 
exigências abaixo estabelecidas, dentre elas estar devidamente inscritas junto ao 
Conselho Profissional competente para fiscalizar a atuação inerente ao objeto ora 
descrito, que, no caso em tela, é a Ordem dos Advogados do Ceará - OAB. 

Parágrafo Único. Considera-se objeto social compatível com o objeto desta licitação, 
apenas escritórios de advocacia, tendo em vista a natureza das atividades descritas no 
Termo de Referência, conforme prejulgado no Acórdão nº 1490/2020, Processo nº 
20657/2019-2 do TCE/CE. 

2.2.2. A não apresentação da declaração de "pleno atendimento aos requisitos da 
proposta e dos documentos de habilitação" - Anexo V. fora dos envelopes nº. 01 e 
02 implicará na eliminação automática da licitante. 

3. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de 
documentos, a saber: de Proposta de Preços e de Habilitação, vedada a remessa via 
postal. 
3.1.1. Os conjuntos de documentos relativos à Proposta de Preço e à Habilitação 
deverão ser entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no 
fecho e identificados com o nome do licitante, o número do CNPJ/CPF, o objeto da 
licitação e, respectivamente, os títulos dos conteúdos (Proposta de Preço e Documentos 
de Habilitação), na forma dos incisos I e II a seguir: 

I - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preços: 
CÂMARA MUNICIPAL DE CHORO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10.01.2023.01-CMCHPP 
OBJETO: Consultoria Técnico-Jurídica com suporte e apoio à Comissão de Licitação, 
Pregoeito e Equipe de Apoio, Agente de Contratação e Ordenador de Despesa na 
realização de processos de aquisições públicas, bem como a capacitação permanente 
dos agentes e setores envolvidos, conforme especificações e exigência constantes neste 
edital e no Termo de Referência. 
LICITANTE: CNPJ/CPF: 
ENVELOPE Nº, 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação: 
CÂMARA MUNICIPAL DE CHORO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10.01.2023.01-CMCHPP 
OBJETO: Consultoria Técnico-Jurídica com suporte e apoio à Comissão de Licitação, 
Pregoeito e Equipe de Apoio, Agente de Contratação e Ordenador de Despesa na 
realização de processos de aquisições públicas, bem como a capacitação permanente 
dos agentes e setores envolvidos, conforme especificações e exigência constantes neste 
edital e no Termo de Referência. 
LICITANTE: CNPJ/CPF: 
ENVELOPE Nº. 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 
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3.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente ou publicação em 
órgão da imprensa oficial. 
3.2.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo 
os documentos referentes à habilitação e à proposta de preço e seus anexos, deverão 
ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
3.2.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame 
licitatório, apresentados em língua estrangeira deverão ser autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor 
juramentado. 
3.2.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, 
desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de 
preço. 
3.2.4. Qualquer cidadão poderá impugnar nos termos do presente edital, por 
irregularidade, protocolizando o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para a realização do Pregão, no endereço discriminado no preâmbulo deste edital, 
cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
3.2.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não 
protocolizar o pedido, em conformidade com o disposto neste edital, até o segundo dia 
útil que anteceder à data de realização do Pregão, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso. 
3.2.6. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar 
do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
3.2.7. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 

4. DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE n° 01) 
4.1. 0 envelope Proposta de Preços deverá conter a relação do objeto, sua 
discriminação conforme o edital, contendo os seus respectivos preços em algarismos, 
em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas, em papel 
devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do 
licitante, devendo suas folhas ser rubricadas e numeradas: 
4.2. A indicação da identificação do licitante, representante legal e CPF, número de 
inscrição no CNPJ de seu e endereço completo. 
4.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da sua 
apresentação. 
4.4. Prazo de execução dos serviços até 31 de dezembro de 2021, podendo ser 
prorrogado. 
4.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
4.6. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, 
expressa em Real (R$), em algarismos, computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos 
trabalhistas previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos 
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de pessoal, toda a infraestrutura, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam 
ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto da licitação. 
4.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e globais, prevalecerão os 
primeiros, devendo o pregoeiro proceder às correções necessárias. 
4.8.0 representante do licitante, que será credenciado, deverá estar apto a formalizar 
na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o lance vencedor, 
se for o caso, segundo o item 6.6 deste edital. 

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

5.1. As licitantes deverão apresentar os documentos abaixo relacionados, em original 
ou cópia legível autenticada por cartório competente, por publicação em órgão de 
Imprensa Oficial, com vigência plena até a data fixada para a abertura dos envelopes 
—Documentação: 

5.2. Relativos à Habilitação Jurídica: 
a) Contrato social e todas as alterações contratuais registradas e averbadas no 
Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), em cuja base territorial 
estiver instalada a licitante;; 
b) Identidade e CPF dos sócios administradores; 

5.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa ou Positiva com 
efeito de negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal - SRF, Certidão quanto à Dívida Ativa da União emitida 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN e Contribuições Sociais nos 
termos das alíneas `a' a `d' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991), e com a Fazenda Estadual e a Municipal, do domicilio ou sede da licitante, na 
forma da lei; 
c.1) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei; e, 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
e.1) a licitante deverá comprovar a regularidade de débitos fiscais e trabalhistas 
permanentemente durante toda a vigência do contrato. 
5.3.1. as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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5.3.1.1. havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e Trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa; 
5.3.1.2. a não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura da Ata e Contrato ou revogar a licitação. 

5.4. Relativos à Qualificação Econômico - Financeira: 
a) certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 

a.1) a certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando 
explicitamente o prazo de validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados da data de sua emissão; 

5.5. Relativos à Qualificação Técnica: 
a) 

Certidão expedida pela entidade profissional competentes, comprovando a 
inscrição e habilitação para o exercício da profissão por parte da licitante e de 
todos os profissionais, sócios e não sócios, que prestarão os serviços objeto 
desta licitação; 

b) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica deverão 
pertencer ao quadro permanente da licitante, na data prevista para entrega 
da proposta, entendendo- se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 
comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social, o 
administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira 
de Trabalho e Previdência Social; o prestador de serviços com contrato escrito 
firmado com a licitante. 

b.1 No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata 
este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da 
Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

c) Atestado de Capacidade Técnica-Profissional: comprovação do licitante de 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
serviço de características semelhantes, ao objeto da licitação - fundamento legal -
Art. 30, 1, inciso I da Lei 8.666/93 

5.10. Demais declarações: 
a) declaração, sob as penalidades cabíveis, de que encontra-se idônea para contratar 
com o Poder Público e da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua 
habilitação neste certame (Anexo III); 

' OAB — Ordem dos Advogados do Brasil; 
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b) declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 72 da Constituição 
Federal e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, que não utiliza mão de obra 
direta ou indireta de menores (Anexo IV); 
c) declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de acordo, se for 
o caso; 
5.11. Os documentos, dentro de seus prazos de validade, poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou 
publicação em órgão de imprensa oficial. 
5.12. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido, 
ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
5.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
5.14. Os documentos mencionados acima não poderão ser substituídos por qualquer 
tipo de protocolo ou apresentados por meio de cópias em fac-símile, mesmo 
autenticadas. 
5.15. A Comissão de Licitação não autenticará cópias de documentos exigidos neste 
Edital. 
5.16. Todos os documentos apresentados pelo licitante deverão ter o mesmo CNPJ. 

6. DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCIAMENTO 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um o 
pregoeiro, a ser realizada na sala da Comissão de Licitação da Câmara de Choró 
(endereço constante do Preâmbulo), conforme indicado abaixo, de acordo com a 
legislação mencionada no preâmbulo e o conteúdo deste edital. 
6.2. Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em participar do 
certame, deverão se apresentar para credenciamento junto o pregoeiro, devidamente 
munidos de documentos que os credenciem a participar desta licitação, inclusive com 
poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 
6.3. No dia e local designado neste edital, às 09:00 horas, na presença dos 
representantes dos licitantes, devidamente credenciados, e demais pessoas que 
queiram assistir ao ato, o pregoeiro receberá, em envelopes distintos, devidamente 
fechados e rubricados nos fechos, as propostas de preço e a documentação exigida para 
a habilitação dos licitantes, registrando em ata a presença dos participantes. 
6.4. Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou 
documento será aceito pelo pregoeiro após as 14:10 horas, salvo no caso do item 9.5 
deste edital. 
6.5. Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do 
procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste edital, 
por sua representada. 
6.6. Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes 
documentos: 
I - documento oficial de identidade; 
II - documento que comprove a capacidade de representação, na forma da lei, inclusive 
com outorga de poderes para, na forma da lei, formular ofertas e lances verbais de 
preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. 
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Ill- Declaração de Credenciamento, conforme Anexo VII, do edital, em exigência 
conjunta com o Item 6.6.2 do presente Edital, somente quando o licitante for 
representado através de procurador ou preposto. 
6.6.1. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de 
representação, sócio - gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, 
deverão ser apresentados documentos que comprovem tal condição (atos constitutivo 
da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
6.6.2. Nos demais casos, deverão ser apresentados procuração por instrumento público 
ou particular, este último com firma reconhecida em cartório e acompanhada de cópia 
do ato de investidura do outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de 
eleição do outorgante, etc.). 
6.6.3. Estes documentos (originais ou cópias autenticadas em cartório) deverão ser 
apresentados fora dos envelopes, para que possam ser analisados no início dos 
trabalhos, antes da abertura dos envelopes —Propostas de Preços, 
6.7. A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento do preposto não inabilitará o licitante, mas impedirá o oferecimento 
de lances verbais pelo licitante durante a sessão do pregão até que seja cumprido o 
disposto nos itens 6.5 e 6.6 deste edital, quando for o caso. 
6.7.1. 0 pregoeiro poderá, no curso da sessão pública de pregão, consultar o Cadastro 
da licitante, para comprovar os poderes do Credenciamento e/ ou Procuração, caso 
necessário. 
6.8. No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear 
representantes, caso não os tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, 
desde que apresente os documentos exigidos no item 6.6 deste edital. Entretanto, não 
será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma licitante. 

7. DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

7.1. 0 julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em 
duas etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério 
do menor preço global, para o objeto do edital: 
I - a etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de 
todos os 
licitantes, classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, 
oferta de lances verbais dos licitantes proclamadas para tal, classificação final das 
propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao 
objeto e valor; 
II - a etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação 
compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope 
—Documentos de Habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente 
ao atendimento das exigências constantes do presente edital, bem como a declaração 
do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta última feita 
caso não ocorra interposição de recurso. 
7.2. Após a execução dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
7.3. Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, 
será lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas 
apresentadas, as observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais 
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ocorrências que interessarem ao julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo 
pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos os representantes presentes dos licitantes. 
7.4. A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo pregoeiro e 
Equipe de Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a 
fotográfica, cinematográfica, fonográfica ou de outra espécie. 0 pregoeiro comunicará 
aos licitantes qual o meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes desta 
poderão ser utilizados para comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será 
arquivada por um período de 60 (sessenta) dias após a data da reunião. 
7.5.0 licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiva e 
firmar o instrumento contratual, do qual fará parte o edital, seus anexos e a respectiva 
proposta. 
7.6. 0 Município de Choró se reservará o direito de efetuar diligências visando 
confirmar as informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos 
serviços ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas 
em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. Se 
inexequíveis, este fato implicará na desclassificação da proposta da licitante. 

8. DA FASE DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS 

8.1. Serão abertos os envelopes —Proposta de Preço de todos os licitantes e o pregoeiro 
informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de 
preço para a execução do(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores 
ofertados. 
8.2.0 pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de 
todos os licitantes, classificando o licitante com proposta de menor preço e aqueles que 
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 
por cento) relativamente à de menor preço, para que seus representantes participem 
dos lances verbais. 
8.2.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas 
condições definidas no item 8.2., o pregoeiro classificará as melhores propostas, até o 
máximo 03 (três), para que seus representantes participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
8.2.2. 0 pregoeiro poderá consultar a todos os licitantes que apresentaram propostas 
de preços superiores ao menor preço, se estes desejam participar da fase de lances 
verbais com preço inferior ao já estabelecido nesta fase. 
8.3. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que 
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços 
decrescentes. 
8.3.1. 0 pregoeiro convidará individualmente os representantes dos licitantes, de 
forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de 
menor preço e os demais, em ordem decrescente de preço. 
8.3.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que 
tenha sido anteriormente registrado, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo 
valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.3.3. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa 
competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 
8.3.4. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, 
implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, 
ficando sua última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva. 
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8.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das 
propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, quanto ao 
objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
8.4.1. Será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e os 
valores estimados para a contratação. 
8.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas 
sem que se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na 
própria sessão do Pregão. 
8.6. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o 
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de 
oferta subsequente, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para 
que seja obtido preço melhor para a Administração. 
8.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante 
desistente às penalidades constantes deste edital. 
8.8. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
Envelope nº. 01 (Proposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, bem como os que apresentarem 
preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
8.8.1. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem 
simbólicos, irrisórios, ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, 
8.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e 
na proposta específica, prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre 
informações contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, 
porém não exigidos, prevalecerão às primeiras. 
8.10. Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, e não sendo a proposta válida classificada em primeiro lugar de empresa 
desse porte, serão adotados os seguintes procedimentos: 
8.10.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas 
situações em que o valor apurado das propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada. 
8.10.2. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á 
da seguinte forma: 
1 - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos 
após a solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão; 
II - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
III - não ocorrendo à adjudicação em favor da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 8.10.1, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 
IV - no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas empresas 
de pequeno porte que se encontrem enquadradas no subitem 8.10.1, será realizado 
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sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a 
melhor oferta; 
V - o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.10.3. Na hipótese da não adjudicação nos termos previstos no subitem 8.10.1, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
8.10.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, utilizando-se o direito de 
desempate de que trata o subitem 8.10.1 acima, antes de efetuar o seu lance, deverá 
observar o que preceitua o subitem 8.10 adiante, abstendo-se de ofertar lance caso a 
sua receita bruta anual já tenha excedido, no ano calendário anterior, o valor de que 
trata o inciso II do § 32 da Lei Complementar nº 123/2006. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO E DO JULGAMENTO 

9.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 08 deste edital, e sendo aceitável a 
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro anunciará a abertura do envelope 
referente aos —Documentos de Habilitação desta licitante. 
9.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
Envelope nº. 02 (Documentos de Habilitação) ou os apresentarem em desacordo com 
o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, 
não se admitindo complementação posterior. 
9.2.1. Não serão aceitos documentos encaminhados através de fax-simile. 
9.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso 
não haja intenção de interposição de recurso. 
9.4. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, 
o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida renegociação - item 8.6 do 
edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do 
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame. 
9.5.0 licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão ou 
Proposta de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. É 
facultado o pregoeiro prorrogar o prazo, motivadamente, por até 48 (quarenta e oito) 
horas. 
9.6. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes 
credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, 
a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo 
ser a mesma assinada, ao final, pelo pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelo(s) 
representante(s) credenciado(s) do(s) licitante(s) presente(s) à sessão. 
9.7. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final 
seja igual ou inferior ao previsto será feita, pelo pregoeiro, a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião. Posteriormente, o processo, 
devidamente instruído, será encaminhado para a Secretaria competente para 
homologação e subsequente contratação. 
9.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não 
declarados vencedores serão retirados pelos representantes dos licitantes na própria 
sessão. Os remanescentes permanecerão em poder do pregoeiro, devidamente 
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lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos licitantes. Findo este prazo, 
sem que sejam retirados, serão destruídos. 

10. DOS RECURSOS 
10.1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer 
licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, 
com registro em ata da síntese das suas razões, devendo juntar memoriais no prazo de 
03 (três) dias, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.1.1.O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da 
sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto 
da licitação pelo pregoeiro ao licitante vencedor. 
10.3. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em 
ata, facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 
10.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
10.5. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na Secretaria de origem. 
10.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador de Despesas responsável homologará o procedimento licitatório e 
adjudicará o objeto ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) do certame, 
determinando a contratação do(s) adjudicatário(s). 
10.7. Dos atos da Administração após a celebração do (s) Contrato(s), decorrentes da 
aplicação da Lei no 8.666/93, caberão: 
I - recurso, dirigido ao Ordenador de Despesas, por intermédio do pregoeiro, 
interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, a ser 
protocolizado na sede da própria Secretaria, nos casos de anulação ou revogação da 
licitação, rescisão do Contrato, a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666/93 
ou aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa; 
II - representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso 
hierárquico; 
III - pedido de reconsideração de decisão do Ordenador de Despesas, no caso de 
declaração de inidoneidade para licitar contratar com a Administração Pública, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 
10.7.1.O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado àquela autoridade. Neste 
caso, a decisão deverá ser proferida dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade (art. 109, § 42, da Lei nº 
8.666/93). 
10.7.2. A intimação dos atos referidos no inciso I do item 10.7 do edital, excluindo-se 
as penas de advertência e multa de mora, e no inciso III do mesmo item, será feita 
mediante publicação nos meios de imprensa que o Município dispuser. 
10.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
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11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de 
contrato específico, celebrado entre o Município de Choró, através do respectivo 
Fundo, doravante denominado Contratante, e o licitante vencedor, doravante 
denominado Contratado, que observará os termos da Lei n.º 8.666/93, deste edital e 
demais normas pertinentes. 
11.2. 0 licitante vencedor terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados da devida 
convocação, para celebrar o referido Contrato, do qual farão parte integrante o edital, 
seus anexos, a proposta e demais documentos apresentados pelo licitante vencedor. 
11.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao Ordenador de Despesas, convocar as licitantes remanescentes, respeitada 
a ordem de classificação final das propostas (item 8.4 deste edital), para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 
quanto aos preços, ou revogar a licitação. 
11.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do 
Contrato nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do 
mês seguinte ao de sua assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com relação aos 
possíveis termos aditivos. 
11.5.0 licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
11.6.0 Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no 
art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

12. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE 

12.1.0 Contrato resultante da presente licitação terá validade e eficácia da data da sua 
assinatura por 12 meses, podendo ser prorrogado. 
12.2. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
12.3. Os preços poderão ser reajustados pelo índice de inflação, IGPM, quando da 
execução do contrato ultrapassar 12 (doze) meses. 

13. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DA CONTRATANTE 

13.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, 
consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93. 
13.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual 
13.3. Providenciar os pagamentos à Contratada, à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas, pelo setor competente. 

14. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DA CONTRATADA 
14.1. Executar o objeto contratual em conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos na proposta. 
14.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
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14.3. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou 
prevostos envolvidos na execução do contrato. 
14.4. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

15.1. 0 Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas contratuais e as normas dispostas na Lei n.º 8.666/93 e alterações 
posteriores, bem como legislação pertinente, respondendo cada uma pelas 
consequências de sua inexecução, total ou parcial. 

16. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 

16.1. A forma e os métodos para prestação dos serviços são aqueles previstos no Anexo 
I - Termo de Referência do presente edital. 

17. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

17.1.0 Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 
da Lei n.º 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas 
alterações posteriores. 
17.2. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas no instrumento 
convocatório, pela Contratada, assegurará à Contratante o direito de dá-lo por 
rescindido mediante notificação entregue diretamente ou por via postal, com prova de 
recebimento. 
17.3. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados 
por ato unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado 
contraditório e a ampla defesa, mediante prévia e comprovada intimação da 
interessada para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor recurso 
hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da 
decisão rescisória. 
17.4. É dever da Contratada reconhecer os direitos da Administração em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei de Licitações. 
17.5. 0 Contrato poderá ser rescindindo unilateralmente por parte da Administração, 
sem direito a quaisquer indenização por parte de quem quer seja, se houver a 
subcontratação dos serviços. 

18. DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

18.1. 0 preço e o pagamento são aqueles previstos no Anexo I - Termo de Referência 
do presente edital. 

19. DAS PENALIDADES 

19.1. As sanções e penalidade contratuais são aquelas previstos no Anexo I - Termo de 
Referência do presente edital. 

20. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

20.1. Os recursos para a execução do objeto da presente licitação correrão à conta das 
dotações orçamentárias nº . 



Rubrica 

CÂMARA MUNICIPAL DE CHORO 
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21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e o da 
Administração, sem comprometimento da segurança da Contratação. Os casos omissos 
poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão. 
21.2. 0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a 
exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste 
Pregão. 
21.3. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito 
à contratação. 
21.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente ao presente edital. 
21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de 
contagem e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem 
prazos em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente 
estabelecido em contrário. 
21.6. A autoridade superior poderá revogar a presente licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n.º 8.666/93, não cabendo às 
licitantes direito a indenização. 
21.7. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu 
ao texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
21.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será 
competente o Foro da Comarca de Choró - CE, 
21.9. Na hipótese de não haver expediente na data marcada para o recebimento dos 
envelopes contendo a documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente 
estabelecido. 
21.10. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos 
sobre o disposto no presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, 
encaminhadas a Comissão de Licitação. As impugnações referidas nos itens 3.2.5 e 3.2.6 
e os recursos mencionados no item 10 deste edital, eventualmente interpostos, serão 
dirigidos à autoridade superior, por intermédio do pregoeiro, e protocolizados 
exclusivamente no endereço mencionado no Preâmbulo deste edital, 
21.11. Cópias do edital e anexos serão fornecidas, após o pagamento do custo de 
reprodução, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, nos endereços constante no 
preâmbulo desse Edital, ou gratuitamente através do site www.tce.ce.gov.br. 
21.12. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, mediante aplicação 
do caput do art. 54 da Lei n° 8.666/93. 

Choró/CE, 16 de janeiro de 2023 

DC C(il~) 

Messias Pereira de Souza 
Pregoeiro 


